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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2024 
Processo Eletrônico - 19.05.0360.0000022/2024-32 

(SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) 
EXCLUSIVA PARA ME/EPP/EQUIPARADOS 

 
 
 

 
OBJETO: Registro de Preços visando a contratação de empresa para prestação 
de serviços de locação de toalhas de mesa e tapetes com intuito de atender as 
demandas e eventos do Ministério Público do Estado do Acre, conforme 
especificações contidas no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 
 
 
ABERTURA:  01 de agosto de 2024 
 
 
HORÁRIO:  09:00 horas (horário local) 
 
 
LOCAL: Departamento de Licitações do Ministério Público Estadual – 

Rua Marechal Deodoro, nº 472 – Ipase – Rio Branco – Acre 
 
 

O edital completo e seus anexos encontram-se à disposição dos 
interessados no site desta Instituição: http://www.mpac.mp.br, ou em seu 
Departamento de Licitações, a partir do dia 18 de julho de 2024, de 08:00 às 15:00 
horas. 
 

Rio Branco – Acre, 17 de julho de 2024. 
 
 
 
 

KAREN MONTEIRO DE OLIVEIRA 
Pregoeira do MPAC 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.mpac.mp.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2024 

Processo Eletrônico - 19.05.0360.0000022/2024-32 
(SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) 

EXCLUSIVA PARA ME/EPP/EQUIPARADOS 
 

01. PREÂMBULO 
01.01. O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE, por meio de seu (sua) 
Pregoeiro (a), designado (a) pela Portaria nº 067/2024/SG, de 31/01/2024, publicada 
no Diário Eletrônico do MPAC - DEMPAC nº 1.679 de 02/02/2024, página 04, torna 
público que realizará às 09:00 horas do dia 01/08/2024, em seu Departamento de 
Licitações, situado à Rua Marechal Deodoro, nº 472 – Ipase, nesta cidade, a sessão 
pública da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço por item, 
para contratar o objeto descrito abaixo, podendo o presente edital ser obtido no site 
desta Instituição: http://www.mpac.mp.br ou em seu Departamento de Licitações, a 
partir do dia 18 de julho de 2024, de 08:00 às 15:00 horas. A licitação será regida em 
conformidade com o que dispõe a Lei nº 14.133/2021, bem como com o disposto na 
Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, na Lei Federal nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, na Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – CDC, no Ato 
nº 02/2022 – PGJ, na Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações na forma, e 
demais normativas constantes no item 2.20 do Termo de Referência – Anexo I deste 
Edital e nas condições e especificações a seguir estabelecidas: 
 
02. DO OBJETO 
02.01. Registro de Preços visando a contratação de empresa para prestação de 
serviços de locação de toalhas de mesa e tapetes com intuito de atender as demandas 
e eventos do Ministério Público do Estado do Acre, conforme especificações contidas 
no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 
 
03. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
03.01. Poderá participar deste PREGÃO PRESENCIAL SRP qualquer Pessoa 
Jurídica regularmente habilitada, que explorem ramo de atividade compatível com o 
objeto licitado, e que atendam às condições exigidas neste edital e seus anexos. 04.03. 

03.02. Esta licitação será destinada, EXCLUSIVAMENTE, À PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (ME E EPP), na forma do 
artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006. 
03.03. É vedada a participação de empresa cujo sócio, proprietário ou acionista, seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, de Membros e Servidores ocupantes de cargo de direção, 
chefia ou assessoramento desta Instituição, bem como a prestação de serviço por 
empregado de empresa fornecedora de mão-de-obra que se enquadre na situação 
citada acima, conforme disposto no Ato nº 007/2010 da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Ministério Público do Estado do Acre. 
03.04. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 
da legislação vigente. 
b) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 
c) que estejam elencados no art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 

http://www.mpac.mp.br/
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d) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 
e) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 48, § único da Lei nº 
14.133/2021. 
f) que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação. 
 
04. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
04.01. No prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da 
sessão pública da licitação, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, 
providências ou impugnar este edital, cuja petição deverá ser dirigida ao(a) 
Pregoeiro(a), exclusivamente através do e-mail licitacao@mpac.mp.br ou por petição 
dirigida ou protocolada no seguinte endereço: Ao Ministério Público do Estado do 
Acre, Departamento de Licitações, Rua Marechal Deodoro, nº 472 – Ipase – CEP 
69.900-333 – Rio Branco-acre. 
04.02. Caberá ao(a) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de 3 (três) dias úteis 
contados da data de recebimento da impugnação. 
04.03. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital o licitante que não o 
fizer no prazo estabelecido no item 04.01 hipótese em que tal comunicação não 
terá efeito de recurso consoante dispõe o art. 164 da Lei nº 14.133/2021. 
04.04. Acolhida a petição contra o ato convocatório será designada nova data para a 
realização do certame, exceto quando as alterações, inquestionavelmente, não 
afetarem a formulação das propostas.  
 
05. DO CREDENCIAMENTO 
05.01. O representante legal da empresa interessada em participar da presente 
licitação, deverá no dia, horário e local indicados no preâmbulo, apresentar-se ao(à) 
Pregoeiro(a) para efetuar seu credenciamento como participante desta licitação, 
munido dos documentos credenciais e de sua carteira de identidade, ou de outra 
equivalente. 
05.02. Consideram-se como documentos credenciais, no caso de sócio, proprietário, 
dirigente ou assemelhado, o estatuto ou contrato social, original ou cópia autenticada, 
desde que lhe conceda poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome 
da empresa. Em todas as outras situações, será necessária a apresentação de 
procuração particular ou pública que explicitamente conceda ao representante plenos 
poderes para formular ofertas e lances verbais, negociar preços, declarar a 
intenção ou a renúncia de interpor recurso. No caso de procuração particular ou 
equivalente, deverá ser apresentado o estatuto ou contrato social original ou cópia 
autenticada. A procuração particular deve necessariamente ter firma reconhecida. 
05.03. O representante legal da empresa que estiver credenciado poderá, a qualquer 
tempo, ser substituído, desde que este realize o devido credenciamento. 
05.04. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa. 
05.05. O representante legal da empresa que não se credenciar perante o(a) 
Pregoeiro(a) ficará impedido de participar da fase de lances verbais, da negociação 
de preços, de declarar a intenção de interpor recurso e de renunciar ao direito de 
interposição de recursos. 
05.06. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues 
separadamente de qualquer envelope. 
 

mailto:licitacao@mpac.mp.br
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06. DA DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 
06.01. O representante legal da empresa deverá apresentar na abertura da 
sessão pública da licitação, declaração que indique que atende plenamente os 
requisitos de habilitação, excetuada a existência de ressalvas quanto à regularidade 
fiscal para microempresas ou empresas de pequeno porte. 
06.02. O representante legal da empresa poderá, até o momento do recebimento dos 
envelopes, elaborar a Declaração de Habilitação, podendo inclusive utilizar-se de 
modelo concedido pelo(a) Pregoeiro(a) e sua equipe de apoio. 
06.03. A ausência da Declaração de Habilitação impossibilitará à empresa de 
prosseguir na licitação. 
 
07. DA IDENTIFICAÇÃO DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
07.01. Visando usufruir dos benefícios advindos da Lei Complementar nº 123/06, as 
Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão até o momento do 
recebimento dos envelopes identificar sua condição através de documento próprio, 
podendo inclusive utilizar-se de modelo concedido pelo(a) Pregoeiro(a) e sua equipe 
de apoio. 
 
08. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
08.01. A empresa deverá apresentar 02 (dois) envelopes opacos e separados, o 
primeiro com o subtítulo Proposta de Preços, e o segundo com o subtítulo Habilitação, 
devidamente lacrados, rubricados no fecho, devendo conter na sua parte externa de 
forma legível a denominação ou razão social, o CNPJ e o endereço da proponente, 
como também os dizeres: 

AO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 
Procuradoria Geral de Justiça - Departamento de Licitações 

Pregão Presencial nº 003/2024 
08.02. Objetivando a segurança e integridade dos documentos apresentados, 
recomenda-se que sejam numerados e rubricados em todas as folhas. 
08.03. A proposta de preços será apresentada digitada, em linguagem clara, sem 
emendas, rasuras e entrelinhas. 
08.04. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original, ou por 
publicação em órgão de imprensa oficial, ou ainda por qualquer processo de cópia 
autenticada por tabelião de notas ou pelo(a) Pregoeiro(a) desta Instituição e sua 
equipe de apoio. 
08.05. Toda e qualquer documentação poderá ser autenticada pelo(a) Pregoeiro(a) e 
sua equipe de apoio até o último dia útil que anteceder à data da sessão pública da 
respectiva licitação. 
08.06. Não serão aceitos documentos apresentados em papel térmico para fac-símile 
(fax). 
08.07. Será permitida a participação de empresas nesta licitação através de remessa 
postal, observada a tempestividade do recebimento dos envelopes, bem como o 
cumprimento, em envelope próprio e separado, do item 06. deste edital para que 
possam prosseguir na licitação e, caso se aplique, do item 07., para que possam 
usufruir dos benefícios. 
 
09. DO ENVELOPE: PROPOSTA DE PREÇOS 
09.01. O envelope deverá conter: 
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a) A descrição detalhada dos serviços. 
b) O preço unitário e total dos serviços, obrigatoriamente expressos em moeda 
corrente do país com no máximo duas casas decimais. Havendo divergência entre o 
valor unitário e o valor total ou se a divergência for entre o valor por extenso e o 
expresso por algarismos, prevalecerá o que for mais vantajoso para a Administração 
Pública. Nos preços deverão estar incluídos todos os impostos, taxas e despesas, tais 
como frete, embalagens, seguro e quaisquer outras que sejam pertinentes;  
c) O prazo para entrega dos serviços, conforme estipulado no Termo de 
Referência – Anexo I deste Edital; 
d) O prazo da garantia dos serviços, conforme estipulado no Termo de Referência 
– Anexo I deste Edital; 
e) O prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua apresentação; 
f) A qualificação dos representantes legais que irão assinar documentos em nome 
da empresa, constando nome, estado civil, número da cédula de identidade e do CPF, 
endereço residencial completo e telefone de contato; 
09.02. Na ausência das informações descritas nas alíneas “c”, “d” e “e” do item 
anterior, serão considerados os prazos mínimos e máximos permitidos, e no caso da 
ausência da informação da alínea “f”, a mesma poderá ser suprida posteriormente a 
critério do(a) Pregoeiro(a). 
 
10. DO ENVELOPE: HABILITAÇÃO 
10.01. O envelope deverá conter: 
10.02. Habilitação Jurídica: 
a) Cédula de Identidade e Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo e sua inscrição, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova da diretoria em exercício, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por 
ações, os documentos de eleição de seus administradores. Será admitida a 
substituição dos documentos exigidos pela certidão simplificada da Junta Comercial, 
desde que constem os nomes dos representantes e o ramo de atividade da empresa, 
com data de expedição não superior a 06 (seis) meses; 
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
10.03. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, que engloba a Certidão de 
Quitação de Tributos Federais e a Certidão Quanto a Dívida Ativa da União e Prova 
de regularidade relativa ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS); 
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual (ICMS) e perante a 
Fazenda Municipal (ISS) do domicílio ou sede da empresa, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS). 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
10.04. Qualificação Econômico-financeira: 
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a) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
 
10.05. Cumprimento do Artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal: 
a) Declaração da empresa de que não possui em seu quadro de pessoal 
empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz. 
 
10.06. Outros Documentos 
a) Declaração de que não possui em seus quadros, empregados que sejam 
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, inclusive, de Membros e Servidores ocupantes de cargo de direção, 
chefia ou assessoramento desta Instituição, bem como a prestação de serviço por 
empregado de empresa fornecedora de mão-de-obra que se enquadre na situação 
citada acima, conforme disposto no Ato nº 007/2010 da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Ministério Público do Estado do Acre (Anexo VI). Tal declaração deverá constar na 
documentação de habilitação, porém, caso não conste, não será motivo de 
inabilitação do licitante, podendo ser entregue/enviada, durante ou após a sessão 
pública ao ser solicitada pelo(a) Pregoeiro(a). 
b) Termo de Responsabilidade e Confidencialidade, declarando ter ciência da 
obrigatoriedade, a partir desta data, quanto ao cumprimento das regulamentações 
descritas na Política de Segurança da Informação do MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO ACRE (MPAC) conforme disposto no Anexo VII deste Edital. Tal 
declaração deverá constar na documentação de habilitação, porém, caso não conste, 
não será motivo de inabilitação do licitante, podendo ser entregue/enviada, durante 
ou após a sessão pública ao ser solicitada pelo(a) Pregoeiro(a). 
 
11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, DO RECEBIMENTO DOS 
ENVELOPES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
11.01. No dia, horário e local indicados no preâmbulo do edital, o(a) Pregoeiro(a) 
iniciará os trabalhos e passará ao credenciamento dos representantes legais das 
empresas. 
11.02. Em seguida, o(a) Pregoeiro(a) declarará a sessão aberta e verificará a 
Declaração de Habilitação das empresas, sendo que a ausência da referida 
Declaração implicará na não continuidade na licitação. 
11.03. Encerrada a conferência da Declaração de Habilitação dos licitantes, o(a) 
Pregoeiro(a) identificará as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte e 
procederá ao recebimento dos envelopes. 
11.04. Após o recebimento dos envelopes, não serão admitidos pedidos de 
desistência, retificação de preços ou de quaisquer outras condições oferecidas, 
ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidente erro material. 
11.05. O(A) Pregoeiro(a) abrirá os envelopes das propostas de preços, rubricando 
todas as folhas e encaminhando à equipe de apoio e aos licitantes credenciados para 
que façam o mesmo, podendo suspender a sessão para verificar as especificações 
do objeto. 
11.06. O modo de disputa será aberto, em conformidade com o Art. 23 da Instrução 
Normativa (SEGES/ME) nº 073, de 30 de setembro de 2022. 



 

7 

DEPARTAMENTO DE 

LICITAÇÃO 

Rua Marechal Deodoro, 472 | Ipase | Fone: 68 3212-2045/2071 
licitacao@mpac.mp.br | CEP 69900-333 | Rio Branco | Acre 

11.07. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios 
de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. Será assegurado como 
critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas, empresas 
de pequeno porte e equiparados conforme item 7 deste edital. 
11.08. A oferta dos lances deverá ser efetuada por menor preço por item, no 
momento em que for conferida a palavra ao licitante detentor do maior preço, e as 
demais, na ordem decrescente dos preços ofertados. 
11.08.01. Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo 
de R$ 0,50 (cinquenta centavos). 
11.09. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
11.10. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) 
Pregoeiro(a), implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na 
manutenção do último lance por ele apresentado, para efeito de ordenação das 
propostas. 
11.11. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo(a) 
Pregoeiro(a), os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos 
lances. 
11.12. Dos lances ofertados não cabe retratação. 
11.13. Caso não se realizem lances verbais e ocorra empate entre duas ou mais 
propostas, a classificação se dará obrigatoriamente através de sorteio em ato público. 
11.14. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado, na sequência da 
classificação do certame. 
11.15. Não será considerado aceito o preço excessivo em relação aos orçamentos 
obtidos por esta Instituição e os manifestadamente inexequíveis, assim considerados 
aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade. 
11.16. Sendo aceitável, o(a) Pregoeiro(a) procederá à abertura do envelope contendo 
os documentos de habilitação do licitante, rubricando todas as folhas e encaminhando 
à equipe de apoio e aos licitantes credenciados para que façam o mesmo. 
11.17. Havendo restrições quanto a habilitação, e se estas puderem ser sanadas pela 
consulta a sites oficiais, o(a) Pregoeiro(a) poderá fazê-lo durante a sessão, sendo tal 
fato registrado em ata. 
11.18. Serão corrigidos automaticamente pelo(a) Pregoeiro(a) quaisquer erros de 
soma ou multiplicação e correção de números dos itens. A falta de data ou rubrica da 
proposta poderá ser suprida pelo representante legal da empresa presente. 
11.19. Frustrada a habilitação, o(a) Pregoeiro(a) desclassificará a proposta e 
examinará as ofertas subsequentes e a habilitação dos licitantes, na ordem de 
classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, 
sendo o respectivo licitante declarado vencedor. Caso a restrição seja na 
comprovação da regularidade fiscal das Microempresas e das Empresas de Pequeno 
Porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período 
a critério da Instituição, a contar do momento em que a mesma for declarada 
vencedora, para que seja regularizada a restrição. 
11.20. Nas situações previstas nos itens 11.14. e 11.17. o(a) Pregoeiro(a) poderá 
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
11.21. A licitante vencedora fica obrigada a apresentar no prazo de 01 (um) dia útil 
uma nova proposta com o valor do último lance ofertado. 
11.22. Será lavrada ata circunstanciada, devendo ser assinada pelo(a) Pregoeiro(a), 
pela sua equipe de apoio e por todos os licitantes presentes. 
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12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
12.01. Caberá recurso em face do julgamento das propostas, ato de habilitação ou 
inabilitação de licitante.  
12.01.01. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão, e o prazo para apresentação das razões será de até 3 (três) dias úteis, 
sendo iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 
inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 
17 da Lei n. 14.133/2021, da ata de julgamento.  
12.02. A apreciação dar-se-á em fase única. 
12.03. Interposto, o recurso será divulgado, para apresentação de contrarrazões dos 
que desejarem no prazo de até 3 (três) dias úteis a partir da data de intimação pessoal 
ou de divulgação da interposição do recurso.  
12.04. Para efeitos de contagem do início dos prazos para apresentação de recursos 
e contrarrazões, as atas das seções realizadas e os recursos quando recebidos são 
sempre divulgados no mesmo dia no site https://www.mpac.mp.br, desta forma, 
poderá não haver intimação pessoal para apresentação do recurso ou das 
contrarrazões, cabendo ao licitante averiguar no site a ata ou o recurso interposto e 
proceder com seu direito de petição, sobretudo quando seu representante se 
ausentou da sessão antes do término.  
12.05. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza a Administração a 
adjudicar o objeto ao licitante vencedor.  
12.06. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão, encaminhará o recurso 
com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
12.07. É vedada a utilização de recurso ou de impugnações como expediente 
protelatório ou que vise a tumultuar o procedimento deste edital. Identificado tal 
comportamento, poderá ser arquivado sumariamente os expedientes e, se for o caso, 
propor a aplicação ao autor às sanções cabíveis. 
12.07. Também caberá recurso em face da anulação ou revogação da licitação, no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou publicação do ato. 
12.08. As razões dos recursos e as contrarrazões deverão ser protocoladas no 
Departamento de Licitações do Ministério Público do Estado do Acre, localizado na 
Rua Marechal Deodoro, nº 472 – Centro, CEP: 69.300-000, Rio Branco - AC, ou pelo 
e-mail: licitacao@mpac.mp.br; 
12.09. Quando os assuntos tanto dos esclarecimentos/impugnações quanto dos 
recursos forem de natureza técnica ou exigências constantes no termo de referência, 
como descrições de itens por exemplo, o assunto será direcionado a área requisitante 
da licitação, responsável pela formulação do termo.  
12.10. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento.  
12.11. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses.  
 
13. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DO ENCERRAMENTO DA 
LICITAÇÃO 

mailto:licitacao@mpac.mp.br
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18.01. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 
poderá: 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável; 
d) - adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
18.02. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com 
vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, 
e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
18.03. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser 
resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 
18.04. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia 
manifestação dos interessados. 
 
14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
14.01. Após a homologação, a empresa vencedora da presente licitação será 
regularmente convocada, dentro do prazo de validade de sua proposta, para 
assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 
14.02. A Ata de Registro de Preço deverá ser assinada no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis, contados da data de convocação para sua assinatura podendo este 
prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 
fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 
a) A assinatura conforme descrição acima, refere-se a assinatura eletrônica 
emitida por meio do Sistema Integrado de Gestão Administrativa – SIGA. 
14.04. Quando a empresa vencedora não assinar a Ata de Registro de Preços, sem 
prejuízo das cominações legais a ela impostas neste Edital, é facultada a esta 
Instituição registrar os preços das demais licitantes, na ordem de sua classificação, 
mantido o preço da classificada em primeiro lugar. 
14.05. A Vigência da Ata de registro de preços será de 1 (um) ano, com início a partir 
de sua assinatura e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado 
o preço vantajoso, conforme disposto no Art. 84, da Lei 14.133/2021. 
14.06. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será divulgada no portal 
desta Instituição no endereço eletrônico: http://www.mpac.mp.br. 
14.07. Esta Instituição não se obriga a adquirir os itens constantes na Ata de Registro 
de Preços, nem as quantidades registradas. 
14.08. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer integrante da 
Administração Pública que não tenha participado do certame, mediante prévia 
consulta a esta Instituição, cabendo à empresa detentora do preço registrado a 
aceitação ou não do fornecimento, desde que este não prejudique as obrigações 
assumidas anteriormente. 
a)  O órgão não participante, após a autorização, deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata; 
b) A contratação por órgãos não participantes não poderá exceder a 50 % 
(cinquenta por cento) do quantitativo para cada órgão; 
c)  O quantitativo decorrente das adesões não excederá, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 

http://www.mpac.mp.br/
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14.09. Durante a vigência da Ata, os preços registrados poderão ser reajustáveis, 
nas hipóteses, devidamente comprovadas na ocorrência de situação previstas em seu 
art. 124, inciso II, alínea “d” da Lei nº 14.133/2021, ou de redução dos preços 
praticados no mercado. 
14.10. Em atendimento ao disposto no art. 15, inciso XIII, do Decreto n.º 11.462/2023, 
deverá ser observada a vedação à contratação, no mesmo órgão ou na mesma 
entidade, de mais de uma empresa para a execução do mesmo serviço, a fim de 
assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da padronização, ressalvado o 
disposto no art. 49 da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.11.  A empresa vencedora terá o registro de seu preço cancelado da Ata, quando: 
a) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 
b) Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 
processo licitatório; 
c) Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 
d) Não cumprimento das obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
e) Não assinar, no prazo estipulado, os contratos oriundos da Ata de Registro de 
Preços; 
f) Ficar caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das 
condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos contratos dela 
decorrentes; 
g) Quando a licitante comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências da 
Ata de Registro de Preços, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior. 
 
15. DA ASSINATURA E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
15.01. A empresa vencedora que tiver seu preço registrado em ata, de acordo com as 
necessidades desta Instituição, será regularmente convocada para assinatura do 
contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 
15.02. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, 
desde que solicitado por escrito pela empresa vencedora antes do encerramento do 
prazo inicial, mediante justificativa aceita por esta Instituição. 
15.03. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, 
conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  
15.04. O prazo de vigência da contratação será de 05 (cinco) anos contados da data 
indicada na ordem de serviço, em harmonia como item 5.1 deste instrumento, e na 
forma do Art. 106 da Lei n° 14.133/2021, prorrogável por até 10 anos, em 
conformidade com o Art. 107 da Lei 14.133/2021. 
15.05. Embora a contratação tenha prazo de 5 anos, podendo ser prorrogada até 10 
anos, justificamos a motivação da escolha da estimativa anual, considerando que a 
cada exercício financeiro a Administração deverá verificar a disponibilidade de 
créditos orçamentários e podendo extinguir o contrato, conforme preceitua o Art. 105 
e incisos II e III do Art. 106 da Lei 14.133/2021. 
 
16. DO PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS  
16.01. Em conformidade com os itens 5.1 ao 5.4 do Termo de Referência – Anexo I 
deste Edital. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art49
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17. DO LOCAL E HORÁRIO DO FORNECIMENTO DO OBJETO  
17.01. Em conformidade com os itens 5.8 ao 5.10 do Termo de Referência – Anexo I 
deste Edital. 
 
18. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
18.01. Em conformidade com os itens 7.1 ao 7.14 do Termo de Referência – Anexo I 
deste Edital. 
 
19. DO PAGAMENTO 
19.01.  Em conformidade com os itens 7.24 ao 7.30 do Termo de Referência – Anexo 
I deste Edital. 
 
20. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
20.01.  Em conformidade com os itens 6.5 ao 6.16 do Termo de Referência – Anexo I 
deste Edital. 
 
21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
21.01.  Em conformidade com o item 6.17 ao 6.27 do Termo de Referência – Anexo I 
deste Edital. 
 
22. DAS SUBCONTRATAÇÃO 
22.01.  Em conformidade com o item 4.5 do Termo de Referência – Anexo I deste 
Edital. 
 
23. DA GARANTIA DO OBJETO CONTRATUAL 
23.01.  Em conformidade com o item 3.14 do Termo de Referência – Anexo I deste 
Edital. 
 
24. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS DO CONTRATO 
24.01.  Em conformidade com os itens 3.3 ao 3.7 do Termo de Referência – Anexo I 
deste Edital. 
 
25. DA CESSÃO DE CRÉDITO 
25.01.  Em conformidade com os itens 7.31 ao 7.36 do Termo de Referência – Anexo 
I deste Edital. 
 
26. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
26.01. Os recursos orçamentários previstos e destinados à cobertura das despesas 
objeto deste contrato sairão por conta do Programa de Trabalho:  
304.001.03.091.2294.1277.000 – Fortalecimento Institucional e Inovação, Fonte 
1500.0100: Recurso Próprio. 
 
27. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
27.01. Em conformidade com os itens 6.50 ao 6.59 do Termo de Referência – Anexo 
I deste Edital. 
28. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
28.01. É facultada ao(à) Pregoeiro(a) ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
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instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar no ato da sessão pública. 
28.02. Decairá do direito de impugnar perante esta Instituição os termos do presente 
edital de licitação, aquele que tendo aceito sem objeção, venha apontar depois do 
prazo legal, falhas ou irregularidades que viciariam o ato convocatório, hipótese em 
que tal comunicação não terá efeito de impugnação. 
28.03. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a 
licitação por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado. 
28.04. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do adjudicatário de boa-fé de ser 
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento da obrigação. 
28.05. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local aqui estabelecidos, desde que 
não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 
28.06. As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados.  
28.07. Não serão considerados motivos para desclassificação, simples omissões ou 
erros materiais na proposta de preços ou na habilitação, desde que sejam irrelevantes 
e não prejudiquem o processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que 
não firam os direitos dos demais licitantes. 
28.08. A critério do(a) Pregoeiro(a), poderá ser prorrogado o prazo designado para o 
início dos trabalhos, por um período de no máximo 10 (dez) minutos, independente de 
consulta a todos os licitantes presentes. 
28.09. Não deverão ser disponibilizados para funções de chefia da empresa 
contratada junto ao Ministério Público do Estado do Acre, prepostos que incidam nas 
vedações dos artigos 1º e 2º da Resolução nº 177, de 05 de julho de 2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público. 
28.10. As seções serão gravadas em áudio e vídeo, segundo exigência do § 2º 
do art. 17 da Lei 14.133/2021. 
28.11. Os casos omissos neste edital serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) do MPAC, 
com base na Lei nº 14.133/2021, com aplicação subsidiária da Lei n° Complementar 
nº 123/06 e suas alterações e demais normas estabelecidas no item 3 do Termo de 
Referência – Anexo I deste Edital. 
28.12. Fazem parte integrante deste edital os seguintes anexos: 
Anexo I - Termo de Referência: https://www.mpac.mp.br/wp-
content/uploads/TERMO-DE-REFERENCIA-Anexo-I.pdf 
Anexo II - Modelo de Declaração de Habilitação 
Anexo III - Modelo de Identificação de Micro e Pequena Empresa 
Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços 
Anexo V - Minuta do Contrato 
Anexo VI - Declaração de Grau de Parentesco e Inexistência de Vínculo 
Anexo VII – Termo de Responsabilidade e Confidencialidade  
Rio Branco – Acre, 17 de julho de 2024 

KAREN MONTEIRO DE OLIVEIRA 
Pregoeira do MPAC 

 

https://www.mpac.mp.br/wp-content/uploads/TERMO-DE-REFERENCIA-Anexo-I.pdf
https://www.mpac.mp.br/wp-content/uploads/TERMO-DE-REFERENCIA-Anexo-I.pdf
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Anexo I – Pregão Presencial nº 003/2024 – SRP 

 
Termo de Referência – Anexo I deste Edital 

 
Acesso em:  

 
https://www.mpac.mp.br/wp-content/uploads/TERMO-DE-REFERENCIA-Anexo-
I.pdf 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.mpac.mp.br/wp-content/uploads/TERMO-DE-REFERENCIA-Anexo-I.pdf
https://www.mpac.mp.br/wp-content/uploads/TERMO-DE-REFERENCIA-Anexo-I.pdf
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ANEXO II  

Pregão Presencial n.º 003/2024 – Sistema de Registro de Preços 
Processo n.º 19.05.0360.0000022/2024-32 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 

(papel com logomarca ou identificação da empresa) 
 
 
 
Ao Ministério Público do Estado do Acre 
Departamento de Licitações 
 
 
     (nome da empresa)     , inscrita no CNPJ/MF sob o nº __________ e Inscrição 
Estadual n.º __________, com sede na      (endereço completo)     , neste ato 
representada por _______________, portador da cédula de identidade RG nº _____ 
SSP/__ e do CPF/MF nº __________, declara que atende plenamente os requisitos 
de habilitação. 
 
 
Rio Branco – Acre, _____ de _______ de 2024. 
 
 
 
 
 
.     (assinatura e identificação do representante legal da empresa)     .  
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ANEXO III 
  

Pregão Presencial n.º 003/2024 – Sistema de Registro de Preços 
Processo n.º 19.05.0360.0000022/2024-32 
 
 
 

MODELO DE IDENTIFICAÇÃO DE MICRO E PEQUENA EMPRESA 
 

(papel com logomarca ou identificação da empresa) 
 
 
 
Ao Ministério Público do Estado do Acre 
Departamento de Licitações  
 
 
     (nome da empresa)     , inscrita no CNPJ/MF sob o nº __________ e Inscrição 
Estadual nº __________, com sede na      (endereço completo)     , neste ato 
representada por _______________, portador da cédula de identidade RG nº _____ 
SSP/__ e do CPF/MF nº __________, declara que de acordo com a Lei Complementar 
nº 123/06, está enquadrada como Microempresa / Empresa de Pequeno Porte. 
 
 
Rio Branco – Acre, _____ de ___________ de 2024 
 
 
 
 
 

.     (assinatura e identificação do representante legal da empresa)     . 
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ANEXO IV  
 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2024 
Pregão Presencial n.º 003/2024 – Sistema de Registro de Preços 
Processo n.º 19.05.0360.0000022/2024-32 
 
O Ministério Público do Estado do Acre, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
04.034.450/0001-56, com sede na Rua Marechal Deodoro, nº 472 – Bairro: Ipase – 
Rio Branco – Acre, neste ato representado por seu Promotor de Justiça e Secretário-
Geral __________, brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº -------- e inscrito 
no o CPF/MF nº -----------, domiciliado e residente neste Município, delegado pelo Ato 
PGJ nº _________, resolve REGISTRAR PREÇOS da(s) empresa(s) vencedora(s) do 
Pregão Presencial nº 003/2024, mediante as condições a seguir: 
 
01. DO OBJETO: 
01.01. Registro de Preços visando a contratação de empresa para prestação de 
serviços de locação de toalhas de mesa e tapetes com intuito de atender as demandas 
e eventos do Ministério Público do Estado do Acre, conforme especificações contidas 
no Termo de Referência – Anexo I do Edital do Pregão Presencial nº 003/2024. 
 
02. DA(S) EMPRESA(S) COM PREÇO(S) REGISTRADO(S), DO(S) PREÇO(S), 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS, CONFORME ANEXO I: 
02.01. _______________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _______________ e 
Inscrição Estadual nº _______________, com sede na Rua _______________, nº 
_____ – __________, telefone: __________, neste ato representada por 
_______________, brasileiro, __________, portador da cédula de identidade RG nº 
_____ SSP/AC e do CPF/MF nº __________, domiciliado e residente na Rua 
_______________, nº _____ – __________, telefone: __________, com o(s) item(ns) 
nº _________ registrado(s). 
 
03. DO(S) ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
03.01. O órgão gerenciador será o Ministério Público do Estado do Acre. 
 
04. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
04.01. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos: 
04.01.01. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
04.01.02. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
04.01.03. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 
04.02. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após 
a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
04.02.01. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas 
possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade 
de gerenciamento. 
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04.03. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade 
não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
04.04. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
04.05. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes. 
04.06. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
04.07. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços. 
 
05. DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 
05.01. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser 
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 
05.01.01. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, 
bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro. 
05.01.02. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
05.02. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão 
de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
05.02.01. O instrumento contratual de que trata o item 05.02. deverá ser assinado no 
prazo de validade da ata de registro de preços. 
05.03. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
05.04. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
05.04.01. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e 
se obrigar nos limites dela; 
05.04.02. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 
05.04.02.01. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos 
do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
05.04.02.02. Mantiverem sua proposta original. 
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05.04.03. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 
ou dos fornecedores registrados na ata. 
05.05. O registro a que se refere o item 05.04.02 tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da 
ata. 
05.06. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles 
que mantiverem sua proposta original. 
05.07. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere 
o item 05.04.02.02 somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
05.07.01. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
05.07.02. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 
preços nas hipóteses previstas no item 08. 
05.08. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
05.09. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
05.09.01. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita 
pela Administração. 
05.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sítio do MPAC. 
05.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item 
05.07 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 
05.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 05.04.02.01, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação 
direta, poderá: 
05.12.01. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
05.12.02. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 
05.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
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06. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
06.01. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
06.01.01. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  
06.01.02. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços registrados; 
06.01.03. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
06.01.03.01. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previstos para a contratação; 
06.01.03.02. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 
 
07.01. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
07.01. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
07.01.01. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
07.01.02. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
07.01.03. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
07.02. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
07.02.01. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
07.02.02. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 08.01, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
07.02.03. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
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de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado 
o disposto no item 05.07. 
07.02.04. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 09.04, e 
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
07.02.05. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 07.02 e no item 07.02.01, o 
órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
08. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
08.01. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o 
fornecedor: 
08.01.01. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 
justificado; 
08.01.02. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
08.01.03. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 
§ 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
08.01.04. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
08.01.04.01. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do 
caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor 
não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 
08.02. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 08.01 será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 
princípios do contraditório e da ampla defesa. 
08.03. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 
08.04. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
08.04.01. Por razão de interesse público; 
08.04.02. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou; 
08.04.03. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, 
§ 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
09. DAS PENALIDADES 
09.01. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 
09.01.01. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata.  
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09.02. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do 
Decreto nº 11.462, de 2023). 
 
10. DAS CONDIÇÕES GERAIS 
10.01. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega 
e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, Anexo I do Edital de Licitação. 
10.02. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes por meio de assinatura eletrônica. 
 
Rio Branco – Acre, ____ de _______ de 2024. 
 
 

NOME DO REPRESENTANTE DO MPAC, 
Promotor de Justiça. 

Secretário-Geral do MPAC. 
 

Nome do Representante da empresa, 
Nome da empresa 
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ANEXO I 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2024 
Pregão Presencial n.º 003/2024 – Sistema de Registro de Preços 
Processo n.º 19.05.0360.0000022/2024-32 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNID. 

(Diárias) 
QUANT. 

VALOR  
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 
Locação de Toalhas de mesa retangular, 
cores variadas, mínimo 3,60m x 2,40m. 

Unid. 
(Diárias) 

100   

2 
Locação de Toalha de mesa retangular, 
cores variadas, mínimo 2,70m x 1,60m. 

Unid. 
(Diárias) 

100   

3 
Locação de Toalha de mesa redonda, 
cores variadas, mínimo 2m. 

Unid. 
(Diárias) 

100   

4 
Locação de Toalha de mesa redonda, 
cores variadas, mínimo 3m. 

Unid. 
(Diárias) 

300   

5 
Locação de Tapete Retangular 
tamanho aproximado de 3,20 x 2,40m. 

Unid. 
(Diárias) 

10   

6 
Locação de Tapete Retangular 
tamanho aproximado de 2,40 x 1,80m. 

Unid. 
(Diárias) 

10   

7 
Locação de Tapete Redondo tamanho 
aproximado de 2m. 

Unid. 
(Diárias) 

10   

8 
Locação de Tapete Redondo tamanho 
aproximado de 1m. 

Unid. 
(Diárias) 

10   
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ANEXO V  

 
MINUTA DO CONTRATO N° ______ / 2024 
Pregão Presencial n.º 003/2024 – Sistema de Registro de Preços 
Processo n.º 19.05.0360.0000022/2024-32 
 

CONTRATO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE TOALHAS DE MESA E TAPETES COM INTUITO DE 
ATENDER AS DEMANDAS E EVENTOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE E A 
EMPRESA __________ 

 
O Ministério Público do Estado do Acre, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
04.034.450/0001-56, com sede na Rua Marechal Deodoro, nº 472 – Bairro: Ipase – 
Rio Branco – Acre, neste ato representado por seu Promotor de Justiça e Secretário-
Geral do MPAC, _______________, brasileiro, delegado pela Portaria PGJ nº 
__________, portador da Carteira de Identidade nº _________ SSP/__ e inscrito no 
CPF/MF nº ____________, domiciliado e residente neste Município, doravante 
denominado CONTRATANTE, e do outro lado a empresa XXXXXXXXXXXX, inscrita 
no CNPJ/MF sob o número 00.000.000/0000-00 e Inscrição Estadual nº 
00.000.000/000-00, com sede na XXXXX, nº XXX – Bairro: XXXXXX, CEP: 00.000-
000 – Rio Branco / AC, telefone: (00) 0000-0000; e-mail: @00000.com, neste ato 
representada por XXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, portador da cédula de 
identidade RG: 000.*** – XXX/XX e do CPF: 000.***.***-00, residente e domiciliado em 
XXXX, doravante denominada CONTRATADA, pactuam o presente contrato em 
conformidade com o que dispõe a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, mediante as 
cláusulas e condições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
I - Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de toalhas de mesa 
e tapetes com intuito de atender as demandas e eventos do Ministério Público do 
Estado do Acre, conforme especificações contidas no Termo de Referência – Anexo I 
do Edital do Pregão Presencial nº 003/2024 e em conformidade com a proposta 
apresentada e com o edital de licitação que, com seus anexos, integram este termo, 
independentemente de transcrição para todos os fins e efeitos legais. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 
I - O valor do presente contrato será de R$ _________ (valor por extenso), conforme 
Nota de Empenho nº. _____/_______, já incluídos todos os impostos, taxas e demais 
despesas, tais como frete, embalagens, seguro, garantia e quaisquer outras que 
sejam pertinentes, com valores unitários e totais conforme tabela anexa este contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - Os recursos orçamentários previstos e destinados à cobertura das despesas objeto 
deste  Contrato sairão por conta do Programa de Trabalho: 
304.001.03.091.2294.1277.000 – Fortalecimento Institucional e Inovação; Fonte de 
Recurso: 1500.0100 – Recurso Próprio. 
 

mailto:XXXXXXXXX@hotmail.com
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CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO, LOCAL E HORÁRIO 
DO FORNECIMENTO DO OBJETO  
I - O prazo de solicitação para o fornecimento do objeto inerentes ao serviço de 
locação de toalhas de mesa e tapetes, para ser usado durante os eventos realizados 
por este Ministério Público do Estado do Acre, tanto na capital quanto no interior, na 
seguinte forma: 
a) Para eventos realizados na CAPITAL a CONTRATADA deverá disponibilizar o 
objeto no prazo de 24h da data e horário prevista para realização das atividades, 
conforme ordem de serviço; 
b) Para eventos realizados nos demais municípios do estado a CONTRATADA 
deverá disponibilizar o objeto no prazo de 48h de antecedência da data e horário 
prevista para realização das atividades, conforme ordem de serviço; 
b1) Os materiais disponibilizados pela CONTRATADA ficarão sob a guarda do MPAC, 
durante a utilização dos mesmos; 
c) Os itens solicitados deverão ser entregues embalados em material plástico, de 
forma individualizada e acomodadas em caixas ou equipamento equivalente. 
II - No ato da entrega do serviço, deverá a CONTRATADA cumprir os prazos 
estabelecidos, submeter-se aos procedimentos de recebimento da CONTRATANTE 
para verificação preliminar das conformidades dos itens apresentados para entrega, 
haja vista, evitar recebimento indevido nesta fase do recebimento. 
III - Incluem-se no objeto contratado os custos com mão de obra, atendimentos, 
emissões, sistemas, transportes, materiais, documentos e todos os demais insumos 
e serviços necessários à plena execução contratual.    
IV - Considerando que a especificações do objeto, para cada ordem de entrega os 
itens solicitados ficarão à disposição da CONTRATANTE por até 48h, podendo ser 
recolhido antecipadamente ao termino de cada evento, desde que autorizado pela 
CONTRATANTE. 
V - Caberá ao fiscal do contrato o controle do cumprimento do prazo de entrega dos 
serviços por parte da CONTRATADA, devendo informar à Administração aos casos 
de descumprimento para fins de análise de aplicação de sanções administrativas.  
VI - A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pelo Ministério Público do 
Estado do Acre na forma da lei e de acordo com os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, informando-se à CONTRATADA da decisão proferida.  
VII - Em caso de denegação de prorrogação do prazo de entrega, e caso não cumpra 
o prazo inicial, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades previstas por atraso na 
entrega.  
VIII - O objeto do contrato deverá ser entregue conforme a solicitação da Diretoria de 
Comunicação.  
IX - A empresa deverá cumprir os prazos e demandas estabelecidas pelo contratante, 
sob pena de responder às sanções previstas na legislação pertinente. 
X - Informações para contato TÉCNICOS:  
a) Setor: Diretoria de Comunicação 
b) Responsável: Juliene Ferreira da Silva 
c) Responsável: Diego Negreiros Oliveira 
d) Telefone: (68) 3212-2054; 

 E-mail: doliveira@mpac.mp.br, jferreira@mpac.mp.br 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO  

mailto:doliveira@mpac.mp.br
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I - O objeto do contrato será recebido provisoriamente, no prazo de até 03 (três) horas 
pelo fiscal técnico, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133). 
II - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda da CONTRATADA com a comprovação do fornecimento a que se 
referem a parcela a ser paga. 
III - O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
IV - O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório 
sob o ponto de vista técnico. 
V - Para efeito de recebimento provisório, ao final do fornecimento único ou a cada 
período mensal, no caso de fornecimento parcelado: 
a) O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações do 
fornecimento do objeto em consonância com os indicadores previstos no ato 
convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
CONTRATADA, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;  
VI - Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
VII - A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, quando verificado vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes do fornecimento do objeto, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
VIII - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
IX - O objeto contratado poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes no termo de referência e na proposta, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
X - O objeto do contrato deverá ser recebido definitivamente no ato de entrega, por 
servidor designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do objeto contratado e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 
a) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico ou 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, com menção ao seu desempenho no fornecimento do objeto 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 
b)  Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, 
por escrito, as respectivas correções; 
c)  Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo do objeto 
contratado, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
d)  Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
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XI - Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
XII - No caso de controvérsia sobre o fornecimento do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que pertine 
à parcela incontroversa do fornecimento do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
XIII - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela 
CONTRATADA, de inconsistências verificadas no fornecimento do objeto ou no 
instrumento de cobrança. 
XIV - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do objeto contratado nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
I - O prazo para pagamento será de até 30 dias, agrupado por período, e serão 
executados pela Diretoria de Finanças nas datas estabelecidas no Anexo I da 
Instrução Normativa nº 002/2023/SG no âmbito do Ministério Público do Estado do 
Acre, em respeito a ordem cronológica de liquidação estabelecida no documento fiscal 
e à disponibilidade financeira das fontes de recursos 
II - No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos à CONTRATADA 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 
data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA. 
III - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA junto à Secretaria da Fazenda 
do Estado do Acre-SEFAZ/AC. 
IV - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
V - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
VI - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
VII - A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
I - Responder por quaisquer danos causados diretamente a Administração ou a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato. 
II - Implantar de forma adequada, a planificação, execução e supervisão do 
fornecimento do objeto, de forma a obter uma operação correta e eficaz, mantendo 
sempre em perfeita ordem todas as responsabilidades objeto do presente instrumento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
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III - Fornecer o objeto contratual dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos de 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância das recomendações aceitas 
pela boa técnica, normas e legislação vigentes. 
IV - Atender aos cronogramas estabelecidos pelo CONTRATANTE, executando, 
eventualmente, quando para tal for solicitado, a reparação de quaisquer vícios, que 
estejam diretamente relacionados com o objeto contratado. 
V - Comunicar ao fiscal do contrato, por escrito, preferencialmente por e-mail, qualquer 
anormalidade de caráter urgente. 
VI - Prestar ao fiscal do contrato esclarecimentos que julgar necessários para boa 
execução do contrato. 
VII - Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
VIII - Realizar o fornecimento decorrente desta contratação na forma e condições 
determinadas no termo de referência.  
IX - Acatar todas as orientações do fiscal do contrato, sujeitando-se a mais ampla e 
irrestrita fiscalização prestando, de imediato, os esclarecimentos solicitados e 
atendimento das reclamações formuladas. 
X - Fornecer o objeto deste contrato dentro dos padrões de qualidade e de acordo 
com o edital, o termo de referência e das normas que dispõem sobre critérios de 
sustentabilidade ambiental. 
XI - A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início 
da execução contratual, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação 
ao fornecimento do objeto contratado. 
 
 CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
I - Impedir que terceiros estranhos ao contrato forneçam o objeto licitado. 
II - Solicitar reparação e/ou substituição do objeto do contrato que esteja em 
desacordo com a especificação apresentada e aceita, ou que apresente defeito. 
III - Fiscalizar e acompanhar o fornecimento do objeto do contrato, sendo que essa 
fiscalização não exclui ou reduz a responsabilidade da CONTRATADA. 
IV - Assegurar-se de que está recebendo o objeto contratado dentro dos prazos e em 
conformidade com as especificações exigidas neste instrumento. 
V - Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles 
praticados no mercado de forma a garantir que os mesmos continuem a serem os 
mais vantajosos para a Administração. 
VI - As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
VII - Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
inclusive quanto ao fornecimento parcelado, quando for o caso, que ressalvados os 
casos de força maior, justificados e aceitos pelo CONTRATANTE, não devem ser 
interrompidos. 
VIII - Emitir pareceres em todos os atos relativos ao fornecimento do objeto do 
contrato, em especial, aplicação de sanções e alterações do contrato. 
IX - Efetuar o pagamento do valor constante na nota fiscal eletrônica/fatura, conforme 
tópico específico que trata sobre pagamento, no termo de referência. 
X - Notificar a CONTRATADA sobre eventuais atrasos no fornecimento do objeto e/ou 
descumprimento de cláusulas previstas termo de referência e no edital, devendo 
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observar o Instrumento de Medição neste de Resultado - IMR e aplicação de 
penalidades, se for o caso. 
XI - Notificar a CONTRATADA para que esta se encarregue de reparar e/ou substituir 
o objeto contratado, que seja de incontestável qualidade. 
XII - É vedado ao CONTRATANTE fazer ingerências na formação de preços privados 
por meio da proibição de inserção de custos ou exigência de custos mínimos que não 
estejam diretamente relacionados à exequibilidade do objeto da contratação ou 
decorram de encargos legais; 
 
CLÁUSULA NONA – DO INADIMPLEMENTO 
I - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que à CONTRATADA não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a atualização 
monetária será calculada por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = VA x N x 
I, onde: 
EM = Encargos Moratórios 
VA = Valor em Atraso 
N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a efetivamente 
realizada 
I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 
 

I = i / 100 
     365 

I = 6 / 100 
     365 

I = 0,00016438 

i = taxa percentual anual no montante de 6% (seis por cento). 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A compensação financeira deverá ser cobrada em nota 
fiscal/fatura após a ocorrência, desde que certificada pelo CONTRATANTE. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A inadimplência da CONTRATADA com referência aos 
seus encargos sociais, comerciais e fiscais, não transfere a responsabilidade por seu 
pagamento ao CONTRATANTE, razão pela qual a CONTRATADA renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
I - O prazo de vigência da contratação será de 05 (cinco) anos contados da data 
indicada na ordem de serviço, em harmonia como item 5.1 do Termo de Referência – 
Anexo I do Edital do Pregão Presencial nº 003/2024, e na forma do Art. 106 da Lei n° 
14.133/2021, prorrogável por até 10 anos, em conformidade com o Art. 107 da Lei 
14.133/2021. 
II - Embora a contratação tenha prazo de 5 anos, podendo ser prorrogada até 10 

anos, justificamos a motivação da escolha da estimativa anual, considerando que a 

cada exercício financeiro a Administração deverá verificar a disponibilidade de 

créditos orçamentários e podendo extinguir o contrato, conforme preceitua o Art. 105 

e incisos II e III do Art. 106 da Lei 14.133/2021. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA deverá responder pelos danos 
causados diretamente ao CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a vigência deste Contrato. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – É vedada a veiculação de publicidade acerca deste 
Contrato por parte da CONTRATADA, salvo se houver prévia autorização do 
CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL (DOS 
ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES) 
I – Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021, a CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços. 
II – Deverão, ainda, ser observadas as disposições contidas nos artigos subsequentes 
(126 a 136), da Lei 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
I - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 
I - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
II - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
III - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
IV - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
V - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 
VI - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
à prorrogação contratual, se for o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
VII - Durante o fornecimento do objeto, na fase do recebimento provisório, o fiscal 
técnico designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade do 
fornecimento para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
VIII - A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do 
Instrumento de Medição de Resultado - IMR, conforme previsto no termo de referência 
para aferição da qualidade do fornecimento do objeto, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, devendo 
apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação referente ao fornecimento do 
objeto. 
IX - O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação 
realizada. 
X - A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para o fornecimento do objeto 
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de 
fatores imprevisíveis e alheios ao controle do fornecedor do objeto. 
XI - Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade do fornecimento do 
objeto em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores do 
Instrumento de Medição de Resultados - IMR, devem ser aplicadas as sanções à 
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
XII - É vedada a atribuição à CONTRATADA da avaliação de desempenho e qualidade 
do fornecimento por ela realizado. 
XIII - O fiscal técnico deverá realizar a avaliação por entrega, para aferir o 
desempenho e qualidade do fornecimento do objeto contratual. 
XIV - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do 
CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais.  
XV - Para efeito de recebimento provisório, o fiscal técnico do contrato deverá apurar 
o resultado das avaliações do fornecimento do objeto e da execução contratual e, se 
for o caso, a análise do desempenho e qualidade dos bens realizados em consonância 
com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando em 
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
I - Para infrações e sanções administrativas ficam dispostos todos os dispositivos da 
Lei 14.133/2021, precisamente os pertencentes ao Título IV – Das Irregularidades, 
cap. I – Das Infrações e Sanções Administrativas, em conformidade com os itens 6.50 
ao 6.59 do Termo de Referência – Anexo I do Edital de Licitação. 
II - Antes da aplicação de qualquer sanção será garantida à CONTRATADA o 
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO 
I - A inexecução total ou parcial deste Contrato por parte da CONTRATADA 
assegurará ao CONTRATANTE o direito de rescisão nos termos do art. 137 da Lei 
14.133/2021 e suas alterações, bem como nos casos citados nos artigos 138 e 139 
do mesmo diploma legal, sempre mediante notificação, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa. 
II - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA GARANTIA  
I - O prazo de garantia mínima por vício do objeto, será o estabelecido na Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990 – CDC. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS DO 
CONTRATO 
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I - Durante a vigência do Contrato, os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado;  
II - Dentro do prazo de vigência deste Contrato e mediante solicitação da 
CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 
um ano, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 
III - Os valores contratados serão reajustados, tendo como limite máximo a variação 
do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. 
IV - A aplicação do índice vincula-se à sua divulgação oficial do mês de reajuste, não 
devendo ser utilizado o cálculo pró-rata, mas sim o mês cheio. 
V - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA CESSÃO DE CRÉDITO  
I - É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras desta presente cláusula. 
II - As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 
CONTRATANTE. 
III - A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à 
Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 
administrativo. 
IV - Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 
todas as condições de habilitação por parte da cedente, a celebração do aditamento 
de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à 
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com 
o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 
8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
V - O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente pelo fornecimento do objeto contratual, restando absolutamente incólumes 
todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes 
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os 
contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada 
ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o 
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos). 
VI - A cessão de crédito não afetará o fornecimento do objeto contratado, que 
continuará sob a integral responsabilidade da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA ANTICORRUPÇÃO 
I - Para execução do presente contrato o CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão 
observar o disposto na Lei 12.846/2013, regulamentada pelo Decreto nº. 8.420/2015.  
PARÁGRAFO ÚNICO –  Fica vedado as partes signatárias deste Contrato oferecer, 
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 
aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, 
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
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corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao 
objeto deste Contrato, ou de outra forma que não relacionada a este contrato, devendo 
garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma e 
observando sempre a legislação pertinente. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
I - As partes envolvidas deverão observar as disposições da Lei nº 13.709/2018, Lei 
Geral de Proteção de Dados – LGPD, quanto ao tratamento dos dados pessoais que 
lhes forem confiados, em especial quanto à finalidade e boa-fé na utilização de 
informações pessoais para consecução dos fins a que se propõe o presente edital 
com comprometimento na proteção dos direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e do livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos 
ao tratamento destes dados em meios físicos e digitais. 
II - Para efeitos legais, o Ministério Público do Estado do Acre – MPAC, figura na 
qualidade de Controlador dos dados quando fornecidos à CONTRATADA para 
tratamento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados. Em relação aos 
dados próprios de suas atividades e tratamento, a CONTRATADA será a 
Controladora destes. 
III - O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou 
possam conter dados pessoais ou segredos de negócio implicará à CONTRATADA, 
seus empregados e prepostos na obrigação de sigilo, cujos teores declaram ser de 
seu inteiro conhecimento, em relação aos dados, informações ou documentos de 
qualquer natureza, exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo 
venham tomar conhecimento ou ter acesso, em razão deste Contrato, ficando, na 
forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua divulgação indevida e/ou 
descuidada ou de sua incorreta utilização, sem prejuízo das penalidades aplicáveis 
nos termos da LGPD. 
IV - Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria 
prestação do serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação do MPAC, com 
a responsabilização da CONTRATADA na obtenção do consentimento dos titulares 
(salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim 
coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste 
instrumento, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para 
outros fins, não afastadas as penalidades aplicáveis nos termos da LGPD.  
V - A CONTRATADA deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e 
prepostos das obrigações, deveres, sanções e condições acordadas neste item, 
inclusive no tocante à Política de Privacidade do MPAC, cujos princípios deverão ser 
aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata este item.  
VI - A LGPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e operados pela 
CONTRATADA após a finalização do tratamento para o qual foram coletados nos 
casos listados a seguir, no mais, estes deverão ser eliminados: 
a) Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo Controlador; 
b) Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização 
dos dados pessoais. 
c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por terceiro, e desde 
que anonimizados os dados. 
VII - A CONTRATADA cooperará com o MPAC no cumprimento das obrigações 
referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e demais 
legislações e regulamentações do tema em vigor e também no atendimento de 
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requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público Federal, ANPD 
e Órgão de controle administrativo em geral.  
VIII - O Encarregado de dados indicado pela CONTRATADA manterá contato formal 
com o Encarregado de dados pelo contrato indicado pelo MPAC, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou 
risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências 
devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes. 
IX - Para casos considerados omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais 
que forem confiados à CONTRATADA, e não puderem ser resolvidos com amparo 
na LGPD, deverão ser submetidos ao setor responsável no MPAC para que decida 
previamente sobre a questão. 
X - Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido 
neste Termo Contratual e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo 
VI da LGPD. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
I - O CONTRATANTE providenciará a publicação deste Contrato no Diário Eletrônico 
do MPAC e no portal https://www.gov.br/compras/pt-br, nos termos do art. 174 da Lei 
n. 14.133/2021, considerando a implantação do Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), para fins de garantir a ampla publicidade. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 
I - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO 
I - O foro do presente contrato será o da Comarca de Rio Branco – Acre, para dirimir 
e resolver qualquer questão oriunda do presente instrumento. Para firmeza e validade 
do pactuado, o presente Termo de Contrato depois de lido e achado em ordem, vai 
assinado pelos contraentes por meio de assinatura eletrônica. 
 
Rio Branco – Acre, _____ de_________ de _______. 
 
 

Promotor de Justiça 
Secretário-Geral do MPAC 

 
CONTRATADA 

 
 
 
 
 
 
 

 

http://www.gov.br/
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ANEXO I 
MINUTA DO CONTRATO N° ______ / 2024 
Pregão Presencial n.º 003/2024 – Sistema de Registro de Preços 
Processo n.º 19.05.0360.0000022/2024-32 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNID. 

(Diárias) 
QUANT. 

VALOR  
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 
Locação de Toalhas de mesa retangular, 
cores variadas, mínimo 3,60m x 2,40m. 

Unid. 
(Diárias) 

100   

2 
Locação de Toalha de mesa retangular, 
cores variadas, mínimo 2,70m x 1,60m. 

Unid. 
(Diárias) 

100   

3 
Locação de Toalha de mesa redonda, 
cores variadas, mínimo 2m. 

Unid. 
(Diárias) 

100   

4 
Locação de Toalha de mesa redonda, 
cores variadas, mínimo 3m. 

Unid. 
(Diárias) 

300   

5 
Locação de Tapete Retangular 
tamanho aproximado de 3,20 x 2,40m. 

Unid. 
(Diárias) 

10   

6 
Locação de Tapete Retangular 
tamanho aproximado de 2,40 x 1,80m. 

Unid. 
(Diárias) 

10   

7 
Locação de Tapete Redondo tamanho 
aproximado de 2m. 

Unid. 
(Diárias) 

10   

8 
Locação de Tapete Redondo tamanho 
aproximado de 1m. 

Unid. 
(Diárias) 

10   

 
 
Testemunhas: 
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ANEXO VI 

Pregão Presencial n.º 003/2024 – Sistema de Registro de Preços 
Processo n.º 19.05.0360.0000022/2024-32 
 
DECLARAÇÃO DE GRAU DE PARENTESCO E INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO 
 
 
................................................,   inscrita   no   CNPJ   n°...................,   por   
intermédio   de   seu   representante   legal o(a) Sr(a)...................................., 

portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no 

........................., DECLARA que não possui em seus quadros, empregados que 
sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de Membros e Servidores ocupantes de 
cargos de direção, chefia ou assessoramento desta Instituição, bem como a 
prestação de serviço por empregado de empresa fornecedora de mão-de-obra que 
se enquadre na situação citada acima, conforme disposto no Ato nº 007/2010 da 
Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Acre. 
 
 
Local e data  

_____________________________________ 
Representante da empresa 

(nome da empresa) 
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ANEXO VII 
 

Pregão Presencial n.º 003/2024 – Sistema de Registro de Preços 
Processo n.º 19.05.0360.0000022/2024-32 
 

TERMO DE RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE 
Empresa _____________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _______________, neste 
ato representada por  _________, nacionalidade, estado civil, cargo, inscrito (a) no 
CPF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, declaro ter ciência da obrigatoriedade, a partir desta 
data, quanto ao cumprimento das regulamentações descritas na Política de 
Segurança da Informação do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 
(MPAC). Comprometo-me ainda a observar o disposto na Lei Geral de Proteção de 
Dados – LGPD, Lei nº 13.709/2018, de 14 de agosto de 2018, e cumprir o dever em 
salvaguardar a informação sigilosa e pessoal, bem como assegurar a publicidade da 
informação ostensiva, utilizando-as, exclusivamente, para o exercício de minhas 
atribuições sob pena de responsabilização administrativa, civil e penal.  
Para efeitos deste Termo, além das definições constantes do artigo 5º da LGPD, 
aplicam-se as seguintes definições:  
Agente Público: todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem 
remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra 
forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal.  
Informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e 
transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato.  
Informação pessoal: informação relacionada à pessoa natural identificada ou 
identificável, relativa à intimidade, vida privada, honra e imagem, como: resultado de 
exames médicos; lista de nomes, e-mail dos servidores ou colaboradores do MPAC 
e respectivos dados, armazenados sob qualquer forma; Informações referentes a 
salários e benefícios dos servidores. 
Informação sigilosa: informação submetida temporariamente à restrição de acesso 
público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade ou do 
Estado, e aquelas abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo, tais como: 
Sigilos Decorrentes de Direitos de Personalidade: Sigilo Fiscal, Sigilo Bancário, 
Comercial, Sigilo Empresarial, Sigilo Contábil; Sigilos de Processos e Procedimentos: 
Acesso a Documento Preparatório, Sigilo do Procedimento Administrativo Disciplinar 
em Curso, Sigilo do Inquérito Policial, Segredo de Justiça no Processo Civil, Segredo 
de Justiça no Processo Penal; Informação de Natureza Patrimonial: Segredo 
Industrial, Direito Autoral e Propriedade Intelectual de Programa de Computador, 
Propriedade Industrial. Serão, ainda, consideradas informações confidenciais todas 
aquelas que assim forem identificadas pelo MPAC, por meio de legendas ou 
quaisquer outras marcações, ou que, devido às circunstâncias da revelação ou à 
própria natureza da informação, devam ser consideradas confidenciais. 
Incidente de segurança: qualquer evento ou ocorrência que promova uma ou mais 
ações que comprometam ou que seja ameaça à integridade, autenticidade ou 
disponibilidade de qualquer ativo de TI do MPAC.  
Proprietário da informação: refere-se à parte interessada do órgão ou entidade, 
indivíduo legalmente instituído por sua posição e/ou cargo, o qual é responsável 
primário pela viabilidade e sobrevivência da informação.  
Dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável. 
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Dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção 
religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, 
filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou 
biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural. 
Dado anonimizado: dado relativo ao titular que não possa ser identificado, 
considerando a utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião de 
seu tratamento. 
Banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em um ou 
em vários locais, em suporte eletrônico ou físico. 
Titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de 
tratamento. 
Controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem 
competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais. 
Operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o 
tratamento de dados pessoais em nome do controlador. 
Encarregado ou Encarregado de dados: pessoa indicada pelo controlador e operador 
para atuar como canal de comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e 
a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). 
Agentes de tratamento: o controlador e o operador. 
Tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem 
a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 
transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, 
eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, 
transferência, difusão ou extração. 
Anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no momento do 
tratamento, por meio dos quais um dado perde a possibilidade de associação, direta 
ou indireta, a um indivíduo. 
Consentimento: manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titular 
concorda com o tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade 
determinada. 
 
Bloqueio: suspensão temporária de qualquer operação de tratamento, mediante 
guarda do dado pessoal ou do banco de dados. 
Eliminação: exclusão de dado ou de conjunto de dados armazenados em banco de 
dados, independentemente do procedimento empregado. 
Transferência internacional de dados: transferência de dados pessoais para país 
estrangeiro ou organismo internacional do qual o país seja membro. 
Uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, transferência internacional, 
interconexão de dados pessoais ou tratamento compartilhado de bancos de dados 
pessoais por órgãos e entidades públicos no cumprimento de suas competências 
legais, ou entre esses e entes privados, reciprocamente, com autorização específica, 
para uma ou mais modalidades de tratamento permitida por esses entes públicos, ou 
entre entes privados. 
Relatório de impacto à proteção de dados pessoais: documentação do controlador 
que contém a descrição dos processos de tratamento de dados pessoais que podem 
gerar riscos às liberdades civis e aos direitos fundamentais, bem como medidas, 
salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco. 
Órgão de pesquisa: órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta ou 
pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as 
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leis brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua missão institucional ou 
em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada de caráter 
histórico, científico, tecnológico ou estatístico. 
Autoridade nacional: órgão da administração pública responsável por zelar, 
implementar e fiscalizar o cumprimento desta Lei em todo o território nacional.  
Por este termo de responsabilidade e confidencialidade, comprometo-me a:  
1. Não utilizar informações sigilosa (protegida por legislação específica) ou pessoal 
a que tiver acesso, para lograr benefício próprio exclusivo e/ou unilateral, presente 
ou futuro, ou para o uso de terceiros. Estas informações nos diversos formatos 
(impresso, magnético ou digital) devem ser tratadas com absoluta reserva em 
qualquer condição e não podem ser divulgadas ou dadas a conhecer a terceiros não 
autorizados, inclusive aos próprios usuários (servidores públicos, estagiários, 
prestadores de serviço ou terceirizados) do MPAC, sem a autorização do proprietário 
da informação; 
2. Não efetuar gravação ou cópia da documentação sigilosa ou pessoal a que tiver 
acesso para fins diversos não relativos à função ou cargo;  
3. Manter a necessária cautela quando da exibição de dados em tela, impressora ou 
na gravação em meios eletrônicos, a fim de evitar que deles venham a tomar ciência 
pessoas não autorizadas;  
 
4. Não me ausentar da estação de trabalho sem encerrar a sessão de uso do 
navegador, bloquear estação de trabalho, garantindo assim a impossibilidade de 
acesso indevido por terceiros; 
5. Não revelar minhas senhas a ninguém, visto que são de uso pessoal e intrasferível 
e de conhecimento exclusivo, e tomar o máximo de cuidado para que elas 
permaneçam somente de meu conhecimento; 
6. Alterar minha senha regularmente e sempre que obrigatório ou que tenha 
suspeição de descoberta por terceiros, não usando combinações simples que 
possam ser facilmente descobertas;  
7. Responder, em todas as instâncias, pelas consequências das ações ou omissões 
de minha parte que possam pôr em risco ou comprometer a exclusividade de 
conhecimento de minha senha ou das transações a que tenha acesso; 
8. Não navegar em sites pornográficos, defensores do uso de drogas, de pedofilia ou 
sites de cunho racistas e similares ou realizar qualquer atividade tipificada como 
crime, bem como não fazer download de material protegido por direitos autorais ou 
com conteúdo impróprio;  
9. Respeitar as normas de segurança e restrições de sistema impostas pelos 
sistemas de segurança implantados na instituição, bem assim observar as normas e 
limites para o tratamento de dados pessoais estabelecidos na LGPD.  
10. Informar imediatamente ao setor responsável no MPAC e/ou ao 
controlador/encarregado dos dados pessoais, designado pelo MPAC, a respeito de 
qualquer incidente de segurança da informação, ou relacionado ao tratamento de 
dados pessoais, ou violação, intencional ou não, das regras descritas na Política de 
Segurança da Informação e normas legais e regulamentares correlacionadas.  
De acordo com o Código Penal Brasileiro (Decreto-Lei 2.848, de 1940) constitui 
infração inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, 
alterar ou excluir indevidamente dados corretos nos sistemas informatizados ou 
bancos de dados da Administração Pública com o fim de obter vantagem indevida 
para si ou para outrem ou para causar dano (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000).  
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A observância da obrigação de confidencialidade e sigilo, assumida pela minha 
pessoa por meio deste termo, com apoio na legislação federal e nas normas 
regulamentares que regem a matéria, possui caráter irrevogável e irretratável, e 
vigência enquanto a confidencialidade das informações/dados por mim tratados 
persistir, na forma da Lei nº 13.709/2018 e demais legislação e normativos que 
disponham sobre a matéria.  
Não será considerada quebra de confidencialidade a divulgação de informações 
ordenadas pela legislação ou por autoridade judiciária ou administrativa competente.  
O não cumprimento deste Termo implicará, para os que estiverem envolvidos na 
violação do sigilo e uso das informações do MPAC, sem prejuízo da responsabilidade 
civil e criminal, nas seguintes sanções: Para Servidores: sanções internas, variando 
de simples advertência à demissão por justa causa, conforme Art. 132, inciso IX da 
Lei 8112/90. Para parceiros, estagiários, prestadores de serviço ou terceirizados: 
variando de advertência à rescisão do respectivo contrato de prestação de serviço, 
com aplicação de todas as multas nele previstas por inadimplemento.  
Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo, fica eleito o foro de Rio 
Branco, Acre, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja.  
 
Local e data  

_____________________________________ 
Representante da empresa 

(nome da empresa) 
 

 
 


